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    INTRODUÇÃO




    “Prometo bem desempenhar os deveres do meu cargo, cumprindo e fazendo cumprir as leis do meu país.”




    A frase acima, que abre esta introdução, é uma representação simples, de um juramento que exprime o compromisso de um juiz de direito perante o cargo judicial. O juramento é certamente uma das manifestações mais notáveis da relação entre o magistrado e os deveres que ele terá de desempenhar na função de juiz. Em maior ou menor grau, ou sob modos de expressão variados,1 é constante a presença de um compromisso de respeito, observância ou cumprimento das leis e da Constituição, que representam o ordenamento jurídico do qual o juiz fará parte na qualidade de oficial do direito. Na formulação genérica apresentada logo acima, a compreensão mais usual é de o papel judicial ser resumido numa obrigação de respeitar e assegurar a aplicação dos materiais jurídicos disponíveis. Ou seja, as atribuições relacionadas à função judicial são aquelas institucionalmente dispostas em ordenamentos jurídicos. Mas será que apenas a observância de materiais jurídicos institucionais esgota os deveres do cargo judicial?2 E nos casos concretos, cuja aplicação dos padrões jurídicos institucionalizados3 parece insatisfatória? Em que situação o cumprimento do direito implica em um resultado evidentemente injusto, que pode ser corrigido pelo juiz? Parece que o juiz nessa posição tem razões morais para ignorar as regras previstas pelo sistema jurídico e atingir a solução mais justa. Mas seguir e aplicar essas razões morais é parte do papel do juiz? Ele pode ou deve fazê-lo?




    O objeto deste trabalho é saber qual conjunto de deveres compõe o papel judicial. O tema somente deixa a trivialidade e ganha dimensão quando é posto em causa a impressão – compartilhada por teóricos do direito e também por boa parte das pessoas em geral – de que os juízes têm obrigação de fidelidade ao ordenamento jurídico (SMITH, 1999, p. 1658). Em outras palavras, que juízes têm o dever de aplicar os materiais jurídicos disponíveis para solucionar casos.




    Desse modo, meu objetivo é investigar se o papel judicial pode ser composto por atribuições externas ao direito institucionalizado. Para tanto, considerar a possibilidade de desvios judiciais ao direito positivo é uma variável necessária para analisar argumentos sobre a hipótese de o papel judicial não ser determinado somente por normas institucionais ou convencionais do direito, mas também por considerações extrajurídicas.4 Para conseguir ilustrar melhor o problema, considere o seguinte caso:




    Scott Shapiro (2001, pp. 531-532) narra uma das missões de caridade da Madre Teresa de Calcutá. A beata ocupou um prédio abandonado em Nova York e utilizou as instalações dele para manter um albergue para andarilhos. Porém, a fiscalização municipal a autuou, já que o imóvel de quatro andares ia contra o regulamento por não ter elevadores. Madre Teresa então abriu mão do albergue, devido aos altos custos para instalação dos elevadores. Mas, caso a missionária entrasse em disputa na justiça, reivindicando o direito de manter o albergue, que veredito o juiz deveria tomar?




    O exemplo serve como teste aos limites do papel judicial. Sem limitar o julgamento às exigências típicas da função judicial, o juiz pode chegar a um veredito dos seguintes modos:




    a) simplesmente aplicar a regra do código;




    b) afastar a aplicação da regra, por acreditar que a mesma esteja em conflito com outro padrão jurídico institucional que aponta um resultado mais justo do ponto de vista moral (alguma outra regra jurídica superior, uma previsão constitucional, princípio jurídico, precedente ou jurisprudência); ou




    c) desprezar a aplicação de padrões jurídicos e decidir o caso apenas por meio do raciocínio moral, já que a decisão conforme a regra produz um veredito injusto, e o direito institucionalizado não fornece qualquer outra solução desejável.




    Logo, ao analisar as consequências da decisão, o magistrado poderia concluir com boas razões que o veredito em prol da ação de caridade prevalece sobre a estratégia preliminar de simplesmente aplicar a regra ao caso concreto.




    Através das estratégias de julgamento “a”, “b”5 e “c” apresentadas, observa-se que as alternativas “a” e “b” são formas de decisão institucionais, enquanto a opção “c” corresponde a uma tática não institucional para a solução do caso. Qual delas é a forma mais condizente com a performance da função judicial? Intuitivamente, creio que “a” ou “b” sejam mais facilmente associadas à atividade judicial, enquanto “c” é considerada uma estratégia de decisão que escapa aos deveres da função judicial, que não deveria ser admitida.




    Desse modo, há uma tendência em associar a função judicial somente ao dever de aplicar padrões jurídicos institucionalmente previstos pelo direito. Shapiro (2001, p. 532) expõe essa impressão:




    [...] todos parecem estar bem confortáveis com o raciocínio judicial de regras. De fato, um juiz que assumiu “corrigir” as regulações será bastante criticado pelo ato ultra vires. Mesmo os críticos conservadores mais vociferantes do Estado regulador não advogam que juízes devam ignorar leis devidamente promulgadas.6




    A despeito da tendência predominante descrita, acredito que a estratégia “c”, ou seja, a hipótese de juízes decidirem casos desconsiderando padrões institucionais do direito, e aplicando no seu lugar o raciocínio moral, é a correta. Essa hipótese é defendida, por exemplo, por autores como Brand-Ballard (2009), Anthony Reeves (2010) e Heidi Hurd (1999). Além disso, se a opção “c” for a correta, então é possível defender a tese de que as atribuições do papel judicial não se esgotam no dever de aplicar regras determinadas pelo direito positivo.




    O problema de quais funções juízes qua 7 juízes podem ter é uma discussão que envolve ramos teóricos da (ou relacionados à) filosofia do direito, de modo que é útil destacá-los para melhor compreender a abordagem.




    Centralmente o problema é uma questão ético-normativa. A meta então será apresentar leituras teóricas sobre o papel judicial que melhor expliquem a forma com a qual juízes podem ou devem agir no exercício de sua função.




    Há também dúvidas que circundam o problema relacionadas com a ética profissional: o fato do agente X ocupar a função f dá a X licença moral para tomar decisões que contrariem razões praticadas pelos demais agentes ocupantes da função f?8 Isto é, há uma moralidade profissional própria e independente de uma moralidade geral ordinária?9 E, se há duas moralidades distintas, capazes de apresentar consequências morais divergentes, é possível que ambas sejam corretas? Ou apenas uma delas fornece um resultado moral correto?




    O tema também é afeto a teorias da decisão judicial, já que a tomada de decisão pode ser exercida aos moldes do formalismo ou do particularismo.




    O debate acerca da natureza do direito também tangenciará a dissertação, já que a distinção entre o positivismo e o jusnaturalismo é capaz de formular leituras diferenciadas sobre o papel judicial, conforme abordarei oportunamente.




    O problema também atrairá questões da filosofia política, a respeito da obediência ao direito, visto que os deveres do juiz podem ser justificados não somente pelo juramento, mas também pela necessidade de preservar o Estado de Direito (rule of law). A obediência judicial pode ser fundada na necessidade de assegurar a observância das normas jurídicas formalmente impostas, ou através do consentimento voluntário, ou por ser alvo de um acordo mútuo e vantajoso entre os cidadãos, como é o caso dos argumentos defendidos em teorias do consentimento, da associação política, do fair play, da gratidão ou samaritanismo, ou do dever político natural (DAGGER; LEFKOWITZ, 2014) (WELLMAN; SIMMONS, 2005) (KLOSKO, 2003).




    Ou, ainda, a obediência pode encontrar fundamento na autoridade do direito e na capacidade dele reivindicar a imposição de razões práticas excludentes. Esse argumento ressalta uma função instrumental do direito, ao ditar o modo como sujeitos devem agir (GREEN, 2003).




    Cabe ressaltar que não farei uma análise sobre as funções do papel judicial concentrada num sistema jurídico específico, como o brasileiro. Meu trabalho também não versa sobre uma análise comparada do papel judicial em relação a ordenamentos jurídicos de outros países. Apesar de expor alguns exemplos que remetem ao direito brasileiro e outros que repercutem no direito anglo-americano, minha abordagem filosófica é generalista, de modo que as teses e argumentos apresentados ao longo da dissertação pretendem discutir um conjunto de funções judiciais atribuível a juízes sob quaisquer sistemas jurídicos.




    Para tanto, o trabalho será dividido em cinco capítulos. No primeiro me dedico a apresentar noções gerais e conceitos básicos para abordar o papel judicial, como as noções de dever, obrigação e permissão, e como elas se relacionam com o direito e a moralidade.




    No segundo capítulo indicarei quais funções são convencionalmente atribuídas ao papel judicial. Elas corresponderão ao dever de seguir ou aderir ao direito, representado pela aplicação de regras claras, pela interpretação de regras textualmente vagas ou indeterminadas e pela decisão de casos não regulados pelo direito (as lacunas). Explicarei em que consiste o desvio ao direito e como essa hipótese se distingue dos deveres e permissões reconhecidos institucionalmente. Também apresentarei outros exemplos que associam a prática dos desvios à desconsideração de regras jurídicas claras, mas moralmente espúrias.




    No capítulo três trabalharei com quatro categorizações teóricas sugeridas. Cada uma caracteriza distintamente a função do papel judicial relacionada ao dever de seguir o direito. São elas: a leitura institucional; e as leituras quasi-institucionais restritiva, liberal e jusnaturalista. A primeira delas assume uma postura convencional ou puramente institucionalizada da função judicial: juízes estão restritos por uma obrigação de fidelidade ao direito positivo, portanto, têm apenas deveres e permissões relacionados com a aplicação dos padrões jurídicos disponíveis. Já as demais leituras se comprometerão, também, em alguma medida, com funções não convencionais ou não institucionais, de modo que a função do papel judicial não se esgota apenas na aplicação do direito, mas implicará noutra função externa ao direito previsto. Essa exposição cria uma agenda, pela qual me basearei para analisar variadas compreensões a respeito do papel judicial. Durante o desenvolvimento de cada leitura apresento como elas julgam a hipótese dos desvios ao direito institucional, ou seja, se consideram a prática inadmissível, portanto, não pertencente à função judicial; ou se a avaliam como parte do papel judicial, logo, compatível com a atuação de juízes julgando enquanto juízes.




    O quarto capítulo se dedica à exploração de argumentos invocados para justificar a pretensa obrigação de fidelidade dos juízes às regras do direito. Discutirei e apresentarei objeções a quatro deles: o juramento como fonte de deveres; a autoridade do direito como fonte de razões excludentes; argumentos de obrigação política, destacando o argumento da obrigação associativa – talvez o que mais se aproxime da noção de ocupar e agir conforme uma função social desempenhada, nesse caso, o cargo judicial –; e a teoria do erro. Almejo demonstrar como esses quatro argumentos não fornecem razões conclusivas para preservar a leitura institucional do papel dos juízes.




    No último capítulo retomo as quatro leituras do papel judicial apresentadas no capítulo 3 e, através das evidências obtidas no capítulo 4, demonstro como a leitura institucional não soa como a representação mais atraente para o conjunto de atribuições judiciais. Desse modo, concluo a discussão ético-normativa defendendo que as funções judiciais são mais adequadamente descritas por leituras quasi-institucionais. Logo, a função judicial não se esgotará apenas no conjunto de atribuições institucionalmente previstas pelo direito. Apontarei os prós e os contras entre cada uma das três leituras alternativas, procurando eleger qual dentre essas concepções normativas melhor representa o papel judicial. Por fim, indicarei algumas áreas de investigação que merecem ser mais bem exploradas para aprofundar o problema.




    




    

      

        1 Uma forma típica de juramento é o expresso na posse dos magistrados do Superior Tribunal de Justiça do Brasil: “Prometo bem desempenhar os deveres do meu cargo, cumprindo e fazendo cumprir a Constituição da República Federativa do Brasil e as leis do País”. Outras formas de juramento típicas são encontradas em Brand-Ballard (2010, pp. 142-143) e E.W. Thomas (2005, p. 238).


      




      

        2 A resposta trivial é não. Juízes, por exemplo, ao sentenciar ações de reparação de dano, têm que fixar o valor do ressarcimento. Então, saber fazer operações matemáticas básicas costuma ser considerado um dever judicial (GREEN, 2014, pp. 4-5). Não me ocuparei desses deveres secundários a funções, digamos, centrais ao papel judicial, relacionadas à argumentação jurídica na adjudicação e que giram em torno do julgamento através de padrões normativos do direito.


      




      

        3 Empregarei o termo “padrões jurídicos” com frequência ao longo da dissertação. Com ele, e também com “regras” ou “materiais jurídicos” pretendo exprimir o conjunto de normas jurídicas institucionalizadas por um sistema legal, como é o caso de regras contidas em códigos de lei ou outras fontes jurídico-normativas que tenham força de lei, a exemplo dos princípios, entendimentos jurisprudenciais, precedentes, decretos legislativos, enfim, qualquer material jurídico positivado no direito capaz de fundamentar um veredito judicial. Quanto aos princípios jurídicos, não os vejo como uma categoria normativa com natureza distinta das regras da forma que Dworkin (2002), por exemplo, os qualifica, mas como regras jurídicas com conteúdo mais vago ou indeterminado, ao modo como Hart (1994) o faz no pós-escrito d’O Conceito de Direito. Embora não simpatize com a descrição dworkiniana de princípios, considerarei sua compreensão de princípios jurídicos mais à frente.


      




      

        4 Empregarei o termo “desvio” como a prática de desconsideração de padrões jurídicos disponíveis na decisão judicial. Soluções que desprezam padrões jurídicos institucionais podem exprimir duas interpretações diferenciadas. Uma delas, alinhada a teorias positivistas sobre a natureza do direito, considera decisões judiciais contrárias a padrões jurídicos institucionais como soluções extrajurídicas, pois ainda não fazem parte do direito positivo. Já a outra, correspondente a teses jusnaturalistas, não entende o desvio como uma desconsideração ao direito tout court, uma vez que compreende o direito como fenômeno mais amplo e, portanto, não esgotado pelos materiais jurídicos institucionalizados. Desse modo, jusnaturalistas compreendem desvios como uma forma de concretizar prescrições idealizadas pelo direito natural.


      




      

        5 Demonstro certo ceticismo quanto à plausibilidade da estratégia “b”. Oportunamente, no capítulo 2, apresentarei as razões desse ceticismo.


      




      

        6 Tradução livre de: “everyone seems to be very comfortable with judicial rule-think. A judge who took it upon herself to correct the regulations would be roundly criticized for the ultra vires act. Even the most vociferous conservative critics of the regulatory state do not advocate that judges should ignore duly enacted law.”.


      




      

        7 “Qua” é um advérbio latino que denota a propriedade de algo agir/funcionar na qualidade de certa coisa/pessoa. Por exemplo: uma vitrola qua vitrola só pode ser assim considerada pela capacidade de tocar discos de vinil; um salva-vidas age qua salva-vidas se resgata pessoas que se afogam; um juiz atua qua juiz se, à primeira vista, aplica o direito para julgar litígios. Todos os usos do termo neste trabalho carregam esse significado. O leitor também encontrará a palavra “enquanto” se referindo à mesma ideia.


      




      

        8 No caso específico dos juízes, o questionamento é o seguinte: o fato de ocuparem o cargo condicionado à obrigação de fidelidade ao direito positivo lhes dá uma licença para decidirem casos de acordo com o direito institucional, mesmo que as consequências morais de sua decisão sejam espúrias segundo o raciocínio moral ordinário?


      




      

        9 A expressão “moralidade ordinária” não é das mais precisas, mas é empregada com frequência para representar uma moralidade que não está, necessariamente, vinculada ao desempenho de uma função específica. Compreende o raciocínio moral que seria razoavelmente tomado por qualquer pessoa que não estivesse instada a agir de acordo com expectativas diretamente associadas à profissão ou certo papel social. O sentido de “moralidade ordinária” também costuma exprimir decisão moral que representa uma “moralidade crítica”, do modo com o qual Hart (1963, p. 20) descreveu: princípios morais gerais empregados como forma de criticar ou questionar instituições sociais presentes, como é o caso dos sistemas jurídicos e da moralidade positiva imposta por suas regras. Ao longo da dissertação, “moralidade ordinária” também quererá representar uma “moralidade objetiva”, ou seja, supõe-se que o raciocínio moral ordinário será capaz de resultar em consequências morais verdadeiras e corretas, independente de obrigações ou convenções sociais persistentes.


      


    


  




  

    1. ENTENDENDO O PROBLEMA DO PAPEL JUDICIAL




    Antes de discutir o problema do papel judicial é necessário esclarecer algumas perguntas. O que se quer dizer com função do papel judicial? É o papel judicial composto somente por deveres? Se não é composto apenas por deveres, o papel judicial é composto por mais o quê? Quem determina os encargos da atividade judicial?




    Aproveito o capítulo inaugural para esclarecer essas dúvidas e também para fornecer algumas classificações e distinções de termos que aparecerão constantemente ao longo da dissertação, sobretudo “dever”, “obrigação” e “permissão”. Também descreverei quais funções do papel judicial são comumente reconhecidas pelo direito.




    1.1. Função judicial, mas que função?




    Durante a introdução descrevi o desempenho da função judicial representada pelo dever de deferência aos padrões do direito previstos em sistemas jurídicos. Também questionei se essa acepção de deveres esgota a atividade adjudicatória dos juízes, sugerindo que o papel judicial é uma função mais ampla do que os deveres previstos pelo direito institucional. Porém, pode-se notar que trabalho com um conjunto de atribuições mais estrito.




    Quando falamos em função judicial, intuitivamente pensamos que a atividade judicial é representada pelo julgamento de conflitos que envolvem alguma pretensão regulada pelo direito. No entanto, não seria muito preciso concluir que as funções de um juiz se restringem apenas a proferir vereditos.




    A função judicial é composta por uma série de outras atribuições relacionadas à sua performance. Sistemas jurídicos, como é o caso do brasileiro, geralmente têm um código de condutas éticas dos juízes, o qual apresenta uma série de diretivas que o magistrado deve observar para desempenhar sua função. O Código de Ética da Magistratura brasileiro, por exemplo, contém normas de conduta que o juiz deve preencher. A ordem jurídica espera que juízes julguem com independência, sem serem influenciados por questões externas ao julgamento, como a pressão da opinião pública, e que sejam imparciais e diligentes quanto ao cumprimento de atos processuais. Juízes também devem ser zelosos e educados no convívio com servidores públicos e partes do processo. Além dos deveres relacionados à conduta moral, há deveres relacionados às condições de trabalho do magistrado, como a pontualidade durante o expediente e o respeito às demais normas que regimentam atividades cotidianas de uma vara judicial ou tribunal.




    Esses deveres que acabei de descrever são atribuídos por regras de ocupação (MURPHY, 2006, p. 69) e correspondem a deveres instrumentais ou acessórios à performance da atividade judicial.




    Minha dissertação não trabalha com uma abordagem holística de quais seriam todas as funções do papel judicial, de modo que os deveres instrumentais não fazem parte da análise. A função que me interessa se relaciona apenas com a atividade-fim dos juízes, ou seja, à tomada de decisão.




    Tomarei, então, as atividades-meio dos juízes como dados constantes, ou seja, como atribuições que eles devem possuir. Os juízes desta dissertação são presumivelmente probos, diligentes e imparciais quanto ao cumprimento de suas atividades para a boa realização de sua atividade-fim: o julgamento. Portanto, quando falo da função judicial, refiro-me somente à decisão judicial e às formas como o juiz pode se portar para decidir casos. Devem os juízes, quando possível, ser formalistas e restringir sua função apenas à aplicação dos materiais jurídicos disponíveis? Ou devem ser particularistas, questionando a aplicação de certos materiais jurídicos em prol de um veredito conforme as melhores razões morais disponíveis? São essas posturas, ou comportamentos de decisão judicial, que descreverão a função dos juízes ao longo do trabalho e que servirão de base para, mais adiante, no capítulo 3, embasar as distintas leituras do papel judicial propostas.




    1.2. Uma gramática conceitual para discutir o papel dos juízes




    Ao restringir a abordagem da função judicial apenas sobre sua atividade-fim, ou melhor, à atividade adjudicatória, outra questão que precisa ser respondida é se o desempenho da atividade de julgar é somente um dever. E, se não for somente um dever, que outro tipo de coisa pode ser?




    Para responder a essa questão é necessária a introdução de uma “gramática” ou “linguagem conceitual” a partir da qual possamos classificar em que consiste o desempenho da adjudicação. Essa gramática será representada pelos direitos hohfeldianos. A noção de direitos10 (rights) é relevante para compreendermos a composição do papel judicial e a relação do papel judicial com sistemas jurídicos.




    Sinteticamente, direitos são condições para realizar (ou deixar de realizar) certas ações e para se estar (ou não estar) sob certas posições ou status. Também são condições para que outros pratiquem (ou deixem de praticar) certas ações, ou para que estejam (ou não) agindo sob certas posições ou status. Wesley Hohfeld (1919) foi responsável por desenvolver uma classificação conceitual de direitos, explicados através de quatro componentes básicos, que ficaram conhecidos como “incidentes hohfeldianos”: os privilégios (permissões); as pretensões (direitos); os poderes;, e as imunidades (WENAR, 2015).




    Um sujeito A tem um privilégio ou uma permissão para φ se, e somente se, A não tem um dever para φ. Esses incidentes também são reconhecidos como liberdades e expressam um direito que existe, na medida em que não é exigida do sujeito ação contrária que o impeça agir. Por exemplo: temos a permissão ou a liberdade de pegar conchas na praia, pois sobre esse ato não há deveres ou exigências que nos proíbam coletá-las. Provavelmente jamais aparecerá um oficial ou guarda para nos multar ou punir por descumprirmos uma regra moral ou legal do tipo “é proibido pegar conchas na praia”.




    Já quanto à pretensão, um sujeito A a exerce, se reivindica de B φ se, e somente se, B tem um dever em relação a A de φ. O serviço postal requer do carteiro a entrega da correspondência, pois é dever do carteiro entregar cartas aos seus destinatários, conforme requer o serviço postal.




    Direitos se manifestam também através de poderes. A tem um poder se, e somente se, tem a habilidade de alterar os seus próprios incidentes hohfeldianos ou os incidentes de outros. Um técnico de futebol tem o poder de relacionar a escalação do time e substituir os jogadores de acordo com seu discernimento. Também, na condição de técnico empregado e contratado pelo clube, tem o poder de pedir demissão caso não queira mais comandar o time.




    Por fim, há imunidades. Diz-se que um sujeito B tem uma imunidade se, e somente se, falta em A capacidade ou poder para alterar os incidentes hohfeldianos de B. Por exemplo: falta ao Estado a capacidade para cobrar tributos da Igreja, pois templos religiosos possuem isenção de impostos, concedida pela Constituição. Logo, templos religiosos possuem imunidade tributária.




    Por meio dos incidentes hohfeldianos podemos notar que direitos são adquiridos (e deveres são reivindicados) numa relação entre sujeitos e ações. Por exemplo: alguém tem uma permissão, pois não existe uma ação contrária ou sujeito que proíba certa conduta, e alguém tem um dever quando um sujeito ou uma conduta requer o cumprimento de determinada ação. Hohfeld, percebendo a relação existente entre alguns desses direitos e entre suas contraprestações produzidas sobre sujeitos de direitos, propôs dois quadros comparativos, aos quais chamou de “correlatos jurídicos” e “opostos jurídicos”. Com essas relações, o jurista imaginou reveladas relações jurídicas fundamentais entre sujeitos (SCHLAG, 2015, pp. 200-204). As relações são as seguintes:




    

      [image: ]

    




    A relação entre correlatos é a estabelecida entre um sujeito A e um sujeito B. Assim, se A tem direito à entrega dos livros comprados de B, B tem um dever de entregar esses livros. Se A tem a permissão para fazer topless na praia, B não tem o direito (ou não pode reivindicar) de impedir A de frequentar a praia, ou que só tome banho de sol trajando o bustiê.




    Já quanto aos opostos, há uma relação entre direitos oponíveis sobre sujeitos, na medida em que a presença de um impede a existência do outro na mesma ação. De volta ao exemplo anterior, se A tem a permissão para o topless, ela pode tanto praticar o ato quanto se abster e não praticá-lo. Ter a permissão para o topless não torna obrigatório que A o faça; não há dever, pois essa conduta não é exigida.




    1.3. É a função judicial composta somente por deveres?




    Com a noção de direitos apresentada acima é possível correlacionar os direitos existentes entre o papel judicial e sistemas jurídicos, bem como pensar numa relação intuitiva de dependência entre eles. Juízes são agentes responsáveis por cumprir com as demandas impostas e regulamentadas por ordens jurídicas. Logo, é segura a asserção de que a função judicial é determinada e regulamentada em alguma medida por sistemas jurídicos. Essa relação de subordinação do papel judicial para com o direito institucional indica que sistemas jurídicos são detentores de direitos sobre a função judicial.




    Desse modo, com os incidentes hohfeldianos é possível perceber que a função judicial não é somente determinada por deveres. Ordens jurídicas também têm a capacidade de criar imunidades, poderes e permissões a ela. Quais seriam então essas atribuições impostas institucionalmente à atividade adjudicatória?




    Sistemas jurídicos concedem aos juízes o poder de utilizar a força legal para proferir vereditos que conferem direitos, impõem deveres ou restrições, ou mesmo punem sujeitos de direito. Porém, o exercício desse poder não é arbitrário, e é regulado pela vindicação de deveres ao papel judicial. O dever de obedecer e aplicar regras ou outros padrões normativos previstos em sistemas jurídicos é o principal elemento da atividade adjudicatória. Tal dever de seguir o direito é considerado um truísmo da função judicial, e não haveria como imaginar a existência dessa função desacompanhada do dever de aplicar o direito previsto em sistemas jurídicos. Leslie Green (2010, p. 1) faz menção a esse truísmo e destaca que:



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira EI6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimardes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

Bl

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durées

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Céssia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Arajo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdio pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Vinicius de Souza Faggion.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Gerente Editorial
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Kariny Martins
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Joyce Silva
Diagramagao

Joyce Silva

By

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparag3o de Texto
Nathalia Soster
Revisdo

Fernanda Machtyngier

Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Rafael Andrade

Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Giovana Teixeira Pereira
Maria Cristiny Ruiz

llustrag&o criada com a assisténcia de
DALLE3 e de Leonardo Al

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogag3o na Publicagéo (CIP)

F154q  Faggion, Vinicius de Souza.

0 que os juizes devem fazer? : uma anélise do papel judicial [livro
eletrénico] / Vinicius de Souza Faggion. - Sdo Paulo : Editora Dialética,

2023.
2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-0038-9

1. Juizes. 2. Papel judicial. 3. Direito. I. Titulo.

CDD-340

Mariana Brandao Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Images/img-001.jpg
Correlatos juridicos:
Direito (pretensdo) — Dever
Permissdo (privilégio) — Ndo
direito (n@o reivindicagdo)
Poder — Sujei¢io

Imunidade — Incompeténcia

Opostos juridicos:

Direito (pretensdo) — Nao direito
(ndo reivindicacio)

Permissdo (privilégio) — Dever
Poder — Incompeténcia

Imunidade — Sujeicdo






OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/SPIonic.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
0 QUE 0S JUIZES
DEVEM FAZER

uma analise do
papel judicial

Vinicius Faggion

DIALETICA
EDTORA





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
0 QUE 0S JUIZES
DEVEM FAZER =

ppl,i o Q%

2 )!ﬁ

y
, % ’g"
~) £
= -
)
r~ 3
\ i
. %\ = —
; g
: :
~» e (€ |
Yy &
S
\
e
p_ \

inicius oo
Vinicius Faggion DIALETICA





